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Progressão funcional ao servidor pú-
blico estadual ou municipal 

Processo

Questão - Possibilidade de concessão
da progressão funcional ao servidor pú-
blico estadual ou municipal quando au-
sente a avaliação de desempenho por
inércia administrativa.

IRDR nº 0008386-58.2023.8.03.0000. Relator: des.
CARLOS TORK. Acórdão publicado: 10/05/2024.

Demonstrado o cumprimento dos demais requisitos
necessários para a implementação da progressão pe-
lo servidor, a exemplo do lapso temporal, comprovan-
do o fato constitutivo de seu direito nos termos do art.
373, I, CPC, a omissão da Administração em realizar
a avaliação de desempenho não pode inviabilizar a
implementação desse direito, sendo ônus da Adminis-
tração previsto no art. 373, II, CPC provar fato impedi-
tivo, modificativo ou extintivo do direito do servidor, tal
como avaliação de desempenho negativa, processo
disciplinar, faltas, ou inércia do servidor, quando a lei
impuser a ele a iniciativa para a instauração do pro-
cesso avaliativo.

Tese

IRDR
Tema
23
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Acórdão

publicado

IRDR
Tema
20

Questão - Se o índice de 11,98% (on-
ze vírgula noventa e oito por cento), re-
sultante de conversão de cruzeiro real
para URV, incide sobre todas as ver-
bas de natureza vencimental ou sobre
o vencimento-base do funcionalismo
público estadual, e com isso, salva-
guardar a segurança jurídica e a isono-
mia.

Conversão de Cruzeiro Real para
URV / Reajuste de 11,98%

IRDR nº 0004628-76.2020.8.03.0000. Relator:
Des. GILBERTO PINHEIRO. Acórdão de mérito
publicado em 31/05/2023. Aguarda apreciação de
Embargos Infringentes. Autos no a 4ª Procuradoria
de Justiça - MPAP.

Processo

O reajuste de 11,98% decorrente da conversão da
URV para REAL por meio da Lei n.º 8.880/ 1994
deve incidir sobre o vencimento e demais verbas
que, nos termos da lei de regência, o tenham por
base de cálculo.

Tese fixada

IRDR
Tema
21 Questão - Saber nas causas que en-

volvam a interrupção de energia elétri-
ca ocorrida no Estado do Amapá em
2020 (Apagão 2020): a) Se a Justiça
Estadual é competente para o proces-
samento e julgamento; b) Qual ou
quais os legitimados passivos; c) Se
há litisconsórcio passivo necessário.

Apagão 2020

IRDR nº 0003649-80.2021.8.03.0000 Relator: Des.
MÁRIO MAZUREK. Acórdão de mérito publicado em
28/11/2023. Transitado em julgado em 10.04.2024.

Processo

1) Em sede de incidente de resolução de demandas
repetitivas, não se admite sustentação oral do advo-
gado de terceiro interessado, quando, além de reque-
rida intempestivamente, também carece de utilidade
prática, em razão da matéria em discussão ser de na-
tureza eminentemente processual relativa à compe-
tência; 

2) Cabe à ANEEL fiscalizar o serviço público de forne-
cimento de energia elétrica, inclusive as condições e/
ou a falta de equipamentos de segurança ncessários
para evitar a pane generalizada no sistema. E o ne-
cessário envolvimento da referida Agência Regulado-
ra atrai o interesse da União e, consequentemente, a
competência da Justiça Federal; 

3) Por isso, A justiça estadual não é competente para
o julgamento das ações indenizatórias pro-postas em
função da interrupção do fornecimento de energia
elétrica no Estado do Amapá em no-vembro de 2020,
considerando a possibilidade de responsabilização da
ANEEL, agência reguladora do sistema elétrico
nacional.

Tese fixada

Acórdão

publicado

IRDR
Tema
18

Questão - Necessidade ou não de, antes
da citação por edital, esgotarem as possi-
bilidades de localização do endereço do
réu, inclusive com consulta a operadoras
de telefonia e concessionárias de água e
energia elétrica, nos termos do art. art.
256, §3º do Código de Processo Civil.

Citação por edital

Inexiste nulidade da citação por edital sempre que
demonstrado o esgotamento das tentativas de lo-
calização do réu, sendo desnecessária a consulta
de informações sobre seu endereço junto às con-
cessionárias de serviços públicos quando realiza-
da perante órgãos públicos.

Tese fixada

IRDR nº 0003319-83.2021.8.03.0000. Relator:
Des. MÁRIO MAZUREK. Acórdão de mérito publi-
cado em 03/06/2022. Autos em grau de recurso no
Superior Tribunal de Justiça.

Processo

Os juízes da 2ª Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais da Seção Judiciária do Pará/Ama
pá, por unanimidade, em reconhecer a ilegitimida-
de passiva da União e da ANEEL e, consequen-
temente declarar a incompetência da Justiça Fe-
deral para processar e julgar o feito, com extinção
do processo sem resolução de mérito, restando
prejudicados eventuais recursos interpostos pelas
partes, nos termos do voto da Relatora.

http://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0004628-76.2020.8.03.0000&nome_parte=
http://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0004628-76.2020.8.03.0000&nome_parte=
http://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0003319-83.2021.8.03.0000&nome_parte=
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Transitado 

em julgado

IRDR
Tema
06

IRDR nº 0001560-60.2016.8.03.0000. Relator:
Des. JOÃO LAGES. Acórdão publicado em 30/06/
2017. Sobrestado no STF (Tema 683).

Processo

a) O Termo de Ajustamento de Conduta nº 006/
2006 e seu 1º aditivo, celebrados entre Estado do
Amapá e Ministério Público, foram válidos e legais;
O mesmo não aconteceu a partir do 2º aditivo, im-
pregnado de inconstitucionalidade ao exigir a no-
meação e posse de candidatos após expirado o
prazo de validade do concurso público.

b) A ordem classificatória do concurso não pode
ser alterada por Termo de Ajuste de Conduta, nem
preterir a convocação e posse de parcela de can-
didatos não abrangidos por aquele documento. As-
sim, as convocações constantes dos editais nº
168/2014 e nº 169/2014, que contemplaram ape-
nas os candidatos que constavam na lista do Ter-
mo de Ajustamento de Conduta nº 006/2006, des-
prezaram por completo a ordem cronológica de
classificação do certame, preterindo, assim, os
candidatos aprovados melhores classificados, o
que flagrantemente desrespeitou normas constitu-
cionais que garantem o acesso ao cargo público
de provimento efetivo mediante obediência à or-
dem de classificação em concurso público e em
igualdade de condições entre todos os aprovados.
Além do mais, foram nomeados em 2014, após ex-
pirado o prazo do concurso público regido pelo
edital nº 001/2015 - SEED/ AP.

Tese fixada

Questão - Saber se: a) Há existência
ou não de preterição decorrente da
convocação e posse dos candidatos
participantes do Termo de Ajustamento
de Conduta nº 006/2006, e aditivos,
aprovados no concurso público regido
pelo Edital nº 001/2005, sem observân-
cia da ordem de classificação. b) Bem
como a validade/legalidade do referido
TAC e seus aditivos.

Nomeação de candidato preterido/
ação ajuizada após prazo

Em continuidade de julgamento no dia 02/05/2024,
o Supremo Tribunal Federal, apreciando o tema
683 da repercussão geral, fixou a seguinte tese: 

"A ação judicial visando ao reconhecimento do
direito à nomeação de candidato aprovado fora
das vagas previstas no edital (cadastro de reserva)
deve ter por causa de pedir preterição ocorrida na
vigência do certame".

http://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0001560-60.2016.8.03.0000&nome_parte=


Transitado 

em julgado

Transitado 
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IAC nº 0017823-38.2014.8.03.0001. Relator: Des. JOÃO
LAGES. Transitado em julgado em 30.04. 2024.
Conclusos autos ao magistrado Paulo Madeira, 6ª Vara
Cível e de Fazenda Pública de Macapá.

Tese fixada
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Decisão

Admitid
o

IAC
Tema
02 Questão - Eventual nulidade de proces-

sos civis, cuja petição inicial tenha sido
subscrita por Promotor de Justiça con-
tra o Chefe do Poder Legislativo Esta-
dual, sem a correspondente delegação
de tal poder pelo Procurador Geral de
Justiça. 

Petição inicial / Promotor natural

IAC nº 0031392-09.2014.8.03.0001. Relator: Des.
ADÃO CARVALHO. Julgado em 11/10/2023. Ad-
mitido em 16/03/2022. Autos serão incluídos na
próxima pauta virtual para julgamento.

O Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Amapá, em conclusão de julgamento, após vo-
to de vista do Exmo. Senhor Desembargador Gil-
berto Pinheiro, acompanhando o Exmo. Senhor
Relator, Desembargador Adão Carvalho, por mai-
oria, declarou, no mérito, a nulidade absoluta do
processo em relação ao apelante Moisés Reategui
de Souza e de ofício a nulidade absoluta do pro-
cesso por derivação na colheita da prova aos réus
Jorge Evaldo Edinho Duarte, Marcel Souza Bitten-
court, Marcel S. Bittencourt ME, Edmundo Ribeiro
Tork Filho, julgando prejudicados os apelos volun-
tários e o mérito da remessa necessária, venci-
dos os desembargadores Jayme Ferreira e Car-
los Tork, tudo nos termos dos votos proferidos.

IAC
Tema
01

Questão - Saber se os deputados es-
taduais da Assembleia Legislativa do
Amapá praticaram ato de improbidade
administrativa quando receberam di-
árias com base no Ato 008/2007 da
Mesa Diretora daquela Casa de Leis.

Improbidade administrativa / ALAP /
Recebimento de diárias

Processo

Receber diárias em valores exorbitantes não con-
figura ato de improbidade administrativa, na medi-
da em que o ato foi formalizado pela Mesa Direto-
ra.

Processo

Termo inicial de contagem de prazo /
Notificação pelo escritório digital

Questão - Saber qual o termo inicial de
contagem do prazo, se a partir da pu-
blicação do acórdão ou da intimação
por meio de escritório virtual.

IAC
Tema
03

IRDR nº 0009276-98.2017.8.03.0002. Relator:
Des. GILBERTO PINHEIRO. Transitado em julga-
do em 14/02/2023. Remetidos os autos por jul-
gamento definitivo do recurso para 2ª Vara Cí-vel
de Santana.

Processo

Na hipótese de dupla intimação eletrônica, preva-
lecerá a intimação via escritório digital para fins de
início da contagem do respectivo prazo processu-
al. 

Tese fixada

http://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0017823-38.2014.8.03.0001&nome_parte=
http://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0031392-09.2014.8.03.0001&nome_parte=
http://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0009276-98.2017.8.03.0002&nome_parte=
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RR
Tema
1252

Incidência da Contribuição Previ-
denciária sobre o Adicional de Insa-
lubridade

Questão - Definir se a Contribuição
Previdenciária incide ou não sobre os
valores despendidos a título de Adi-
cional de Insalubridade.

Afe
tad

o

Execução individual de sentença
coletiva proposta por substituto
processual

Questão - Possibilidade de o substi-
tuído processual propor execução in-
dividual de sentença coletiva quando,
anteriormente, a mesma sentença foi
objeto de execução coletiva por parte
do substituto processual, extinta em
virtude de prescrição intercorrente.

RR
Tema
1253

REsp 2050498/SP. Relator (a): Min. HERMAN
BENJAMIN. Afetado em 07/05/2024.

Processo

Informações

Há determinação de suspensão de Recursos Es-
peciais e Agravos em Recursos Especiais na se-
gunda instância e/ou no STJ.

REsp 2078485/PE. Relator (a): Min. HERMAN
BENJAMIN. Afetado em 09/05/2024.

Processo

Informações

Há determinação de suspensão do processamen-
to de todos os processos pendentes, individuais
ou coletivos, que versem sobre a questão e trami-
tem no território nacional, conforme o art. 1.037, II,
do CPC.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300320823
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301964284


B
o
le

tim
  n

º
 4

6

Questão - Se o delito de falsa identi-
dade é crime formal, que se consuma
quando o agente fornece, consciente
e voluntariamente, dados inexatos so-
bre sua real identidade, e, portanto,
independe da ocorrência de resultado
naturalístico.

Delito de falsa identidade como cri-
me formal a partir da informação de
dados inexatos

REsp 2083968/MG. Relator: Min. JOEL ILAN PA-
CIORNIK. Afetado em 10/05/2024.

Afe
tad

o

RR
Tema
1255

Informações

Não aplicação do disposto na parte final do § 1º
do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do RISTJ
(suspensão do trâmite dos processos pendentes).

Processo

Processo

REsp 2034210/CE. Relator: Min. HUMBERTO MAR-
TINS. Afetado em 10/05/2024.

Informações

Há determinação de suspensão do processamen-
to de todos os processos, individuais ou coletivos
que versem sobre a mesma matéria, e nos quais
tenha havido a interposição de recurso especial ou
de agravo em recurso especial, na Segunda Ins-
tância, ou que estejam em tramitação no STJ, res-
peitada, no último caso, a orientação prevista no
art. 256-L do RISTJ.

Questão - Definir se ocorre ou não a
prescrição para a habilitação de her-
deiros ou sucessores da parte faleci-
da no curso da ação.

Prescrição para habilitação de her-
deiros ou sucessores no curso da
ação

Afe
tad

o

RR
Tema
1254

Afe
tad

o

Questão - Definição da natureza do
crime previsto no art. 14 da Lei
10.826/2003 como de mera conduta e
de perigo abstrato.

Definição da natureza do crime pre-
visto no art. 14 da Lei 10.826/2003

RR
Tema
1256

Processo

REsp 2076432/DF. Relator: Min. MESSOD AZU-
LAY NETO. Afetado em 10/04/2024.

Informações

Não aplicação do disposto na parte final do § 1º
do art. 1.036 do Código de Processo Civil e no art.
256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos pro-
cessos pendentes).

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202302349175
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203340440
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301633325


B
o
le

tim
  n

º
 4

6

Questão - Definir se o limite de 20
(vinte) salários mínimos é aplicável à
apuração da base de cálculo de "con-
tribuições parafiscais arrecadadas por
conta de terceiros", nos termos do art.
4º da Lei n. 6.950/1981, com as alte-
rações promovidas em seu texto pelos
arts. 1º e 3º do Decreto-Lei n. 2.318/
1986.

Lmite de 20 salários mínimos na ba-
se de cálculo de contribuições para-
fiscais arrecadadas por terceiros

RR
Tema
1079

Processo

REsp 1898532/CE. Relator (A): Min. REGINA HE-
LENA COSTA. Acórdão publicado em 02/05/2024.

Tese

i) o art. 1° do Decreto-Lei 1.861/1981 (com a re-
dação dada pelo DL 1.867/1981) definiu que as
contribuições devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc
e ao Senac incidem até o limite máximo das con-
tribuições previdenciárias;
ii) especificando o limite máximo das contribuições
previdenciárias, o art. 4°, parágrafo único, da su-
perveniente Lei 6.950/1981, também especificou o
teto das contribuições parafiscais em geral, devi-
das em favor de terceiros, estabelecendo-o em 20
vezes o maior salário mínimo vigente; e
iii) o art. 1°, inciso I, do Decreto-Lei 2.318/1986,
expressamente revogou a norma específica que
estabelecia teto limite para as contribuições para-
fiscais devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao
Senac, assim como o seu art. 3° expressamente
revogou o teto limite para as contribuições previ-
denciárias;
iv) portanto, a partir da entrada em vigor do art. 1°,
1, do Decreto-Lei 2.318/1986, as contribuições
destinadas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac
não estão submetidas ao teto de vinte salários.

Questão - Definição a respeito: i) da
necessidade de esgotamento das dili-
gências como pré-requisito para a pe-
nhora do faturamento; ii) da equipa-
ração da penhora de faturamento à
constrição preferencial sobre dinhei-
ro, constituindo ou não medida ex-
cepcional no âmbito dos processos
regidos pela Lei 6.830/1980; e iii) da
caracterização da penhora do fatura-
mento como medida que implica vio-
lação do princípio da menor onerosi-
dade.

Definições a respeito da penhora
do faturamento / esgotamento das
diligências / Equiparação / Caracte-
rização

RR
Tema
769

Processo
REsp 1835864/SP. Relator: Min. HERMAN BENJAMIN.
Acórdão publicado em 09/05/2024.

Tese

I - A necessidade de esgotamento das diligências como
requisito para a penhora de faturamento foi afastada
após a reforma do CPC/1973 pela Lei 11.382/2006;
II - No regime do CPC/2015, a penhora de faturamento,
listada em décimo lugar na ordem preferencial de bens
passíveis de constrição judicial, poderá ser deferida
após a demonstração da inexistência dos bens classifi-
cados em posição superior, ou, alternativamente, se
houver constatação, pelo juiz, de que tais bens são de
difícil alienação; finalmente, a constrição judicial sobre o
faturamento empresarial poderá ocorrer sem a obser-
vância da ordem de classificação estabelecida em lei,
se a autoridade judicial, conforme as circunstâncias do
caso concreto, assim o entender (art. 835, § 1º, do CPC/
2015), justificando-a por decisão devidamente funda-
mentada;
III - A penhora de faturamento não pode ser equiparada
à constrição sobre dinheiro;
IV - Na aplicação do princípio da menor onerosidade
(art. 805, parágrafo único, do CPC/2015; art. 620, do
CPC/1973): a) autoridade judicial deverá estabelecer
percentual que não inviabilize o prosseguimento das ati-
vidades empresariais; e b) a decisão deve se reportar
aos elementos probatórios concretos trazidos pelo
devedor, não sendo lícito à autoridade judicial empregar
o referido princípio em abstrato ou com base em sim-
ples alegações genéricas do executado.
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https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203142873
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201902612667
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Questão - Definir se é cabível a inci-
dência de contribuição previdenciária
sobre os valores pagos a empregado
a título de décimo terceiro salário pro-
porcional referente ao aviso prévio in-
denizado.

Contribuição previdenciária sobre
valores pagos a empregado a título
de décimo terceiro salário

RR
Tema
1170

Processo

REsp 1974197/AM. Relator: Min. PAULO SÉR-
GIO DOMINGUES. Acórdão publicado em
10/05/2024.

Tese

A contribuição previdenciária patronal incide sobre
os valores pagos ao trabalhador a título de décimo
terceiro salário proporcional relacionado ao perío-
do do aviso prévio indenizado.

Descrição - Validade da notificação
prévia do consumidor sobre a ins-
crição do seu nome em cadastro de
proteção ao crédito, quando efetuada
apenas por meio eletrônico como e-
mail e/ou mensagem de texto de celu-
lar (SMS).

Notificação prévia do consumidor so-
bre a inscrição do seu nome em ca-
dastro de proteção ao crédito

Controvérsia

616

Processo
REsp 2117862/RS. Relator: Min. MARCO AURÉ-
LIO BELLIZZE. Termo inicial: 13/05/2024.

Pen
den

te

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203142873
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202400083029


Precedentes

Qualificados

Reconhecimento de direito à nome-
ação de candidato preterido, quan-
do ajuizada a ação após o prazo de
validade do concurso.

RE 766304. Relator: Min. MARCO AURÉLIO.
Mérito julgado em 02/05/2024.

Descrição - Recurso extraordinário
em que se discute, à luz do art. 37, I,
II, IV e IX, da Constituição federal, a
possibilidade de o Judiciário determi-
nar a nomeação de candidato, supos-
tamente preterido em concurso públi-
co, em ação ajuizada após o prazo de
validade do concurso.

Processo

RG
Tema
683

Adm
ito

Constitucionalidade do repasse de
parte dos emolumentos extrajudici-
ais para o financiamento das insti-
tuições integrantes do Sistema do
Justiça e se tal matéria, configuran-
do ou não organização judiciária,
se subordina ou não à iniciativa le-
gislativa privativa dos Tribunais de
Justiça.

RE 1487051. Relator: Min. LUIZ FUX. Admitido
em 11/05/2024.

Descrição - Recurso extraordinário
em que se discute, à luz dos artigos
96, II, “b”; “d”; e 102, §2.º, da Consti-
tuição Federal a constitucionalidade
da Lei Estadual nº 8.811, de 07 de ja-
neiro de 2019, do Estado do Pará,
considerando a iniciativa da propo-
sição legislativa que determinou o re-
passe de 4% dos emolumentos men-
sais das serventias extrajudiciais de
notários e registradores ao Fundo
Especial da Defensoria Pública do Pa-
rá.

Processo

RG
Tema
1299
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Mé
rito

julg
ado

Tese

A ação judicial visando ao reconhecimento do di-
reito à nomeação de candidato aprovado fora das
vagas previstas no edital (cadastro de reserva) de-
ve ter por causa de pedir preterição ocorrida na vi-
gência do certame

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4449480
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6891064
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